
  
 
 

 

Praça Osmar Novaes, nº 700 

AVISO DE DISPENSA 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Rubineia
de julgamento menor preço, 
abril de 2021, Decreto Municipal nº 2.045 
 
Prazo Final para envio de propostas: até as 23:59m do dia 
 
Data da sessão: 07/03/2024 
Local: Paço Municipal, sito à Praça Osmar Novaes, 700, centro, Rubineia, SP.
Horário da Fase de Disputa: 9
 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

2. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE KITS 
ESPORTIVOS PARA A MELHOR IDADE E 
 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
3.1. AS empresas interessadas em participar a dispensa presencial deverão: 

3.1.1. Apresentar propostas com validade mínima de 60 (sessenta) dias.
3.1.2. Atender aos requisitos de habilitação;
3.1.3. Para participação 
munido de: 
2.1.3.1 Documento de identidade;
2.1.3.2 Procuração, exceto se proprietário da empresa; e
2.1.3.3 cópia do contrato social ou documento equivalente

3.2. Não poderão participar desta disp
3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórci
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico o
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
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AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 017/2024 
Processo Administrativo n.°030/2024 

Prefeitura Municipal de Rubineia, realizará Dispensa Presencial
, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

Decreto Municipal nº 2.045 e demais normas aplicáveis. 

Prazo Final para envio de propostas: até as 23:59m do dia 08/03/2024 

 
Local: Paço Municipal, sito à Praça Osmar Novaes, 700, centro, Rubineia, SP. 

9:h15m. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE KITS 

ESPORTIVOS PARA A MELHOR IDADE E ESPORTISTAS DO MUNICIPIO. 

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA PRESENCIAL. 
S empresas interessadas em participar a dispensa presencial deverão: 

Apresentar propostas com validade mínima de 60 (sessenta) dias.
Atender aos requisitos de habilitação; 

icipação na fase de disputa, a interessado deverá enviar representante, 

Documento de identidade; 
Procuração, exceto se proprietário da empresa; e 
cópia do contrato social ou documento equivalente. 

Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
enquadrem nas seguintes vedações: 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

es seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
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Presencial, com critério 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE KITS 
 

S empresas interessadas em participar a dispensa presencial deverão:  
Apresentar propostas com validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

deverá enviar representante, 

que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

o, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

u subcontratado, quando a contratação versar sobre 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

es seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
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e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
15 de dezembro de 1976
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
1.1.1.f.1. Equiparam
grupo econômico; 
1.1.1.f.2. aplica
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fr
fornecedor; 
3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
condição (Acórdão nº 746/2014
3.2.5. sociedades cooperativas.

  
3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL
3.1 O fornecedor interessad
sua proposta, exclusivamente por 
do objeto ofertado e o preço, até 
3.2 A contratação será realizada 
único, conforme tabela constante abaixo.
 
ITEM PRODUTO

1 Camisa para viagem 100% Dri
Vies personalizado. 

2 SQUEZZE 550ml de plastico, com tampa e 
bico em PVC, personalizado em silk de 1 
cor. 

3 SACOCHILA para  viagem personalizadas 
com a Logo do municipio, confeccionada 
em material poliéster. 

4 KIT PERSONALIZADO camisa 100% 
com gola vies personalizada, com calção 
com cordão no cós. 

5 AGASALHO COMPLETO 
Blusa Tactel com Elastano, proteção UV, 
manga Longa c/ ziper, calça tactel com 
elastano com bolso e cordão no cós.

 
3.3 Todas as especificações do 

Contratada. 
3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e 
fornecimento. 
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empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

sociedades cooperativas. 

DA PROPOSTA INICIAL 
O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará

, exclusivamente por correio eletrônico licitacao@rubineia.sp.gov.br
do objeto ofertado e o preço, até as 23h59m do dia 07/03/2024. 

será realizada para um período de 12 (doze) meses e 
, conforme tabela constante abaixo. 

PRODUTO UNID QUANT. VALOR UNIT.
Camisa para viagem 100% Dri-Fit, Gola com Unid 250 

de plastico, com tampa e 
bico em PVC, personalizado em silk de 1 

Unid 250 

SACOCHILA para  viagem personalizadas 
com a Logo do municipio, confeccionada 

 

unid 250 

KIT PERSONALIZADO camisa 100% Dri-fit, 
com gola vies personalizada, com calção 

Unid 50 

AGASALHO COMPLETO  
Blusa Tactel com Elastano, proteção UV, 
manga Longa c/ ziper, calça tactel com 
elastano com bolso e cordão no cós. 

Unid 35 

TOTAL 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
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empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

m ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

audulenta da personalidade jurídica do 

OSCIP, atuando nessa 

o, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará 
o@rubineia.sp.gov.br com a descrição 

e ocorrerá em item/lote 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
64,90 16.225,00 

19,90 4.975,00 

19,90 4.975,00 

94,90 4.745,00 

299,90 10.496,50 

41.416,50 

contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
idam direta ou indiretamente no 
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3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de fornecer os materiais
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.6 Uma vez enviada a proposta no 
substituí-la ou modificá-la

3.7 Juntamente com a proposta o interessado deverá encaminhar as
3.7.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar 
3.7.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. 

3.7.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no A
seus anexos; 

3.7.4 que assume a responsabilidade pelas
como firmes e verdadeiras;

3.7.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdênc

3.7.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

3.8 Fica facultado ao fornecedor
3.9 Serão desclassificadas as propostas com valor final superior ao valor referencial do certame
 
4 FASE DE DISPUTA 
4.1 A partir das 9h15m do dia 

centro, Rubineia, SP, será realizada a sessão presencial de disputa
4.1.1 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão 

unitário do item/lote.
4.2 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 
4.2.1.1 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a me
oferta será definido na sessão

4.3 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
 
5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1 O critério de julgamento adotado será o

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
5.2 Encerrada a fase de disputa

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação
estipulado para a contratação.

5.3 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.3.1 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeita
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

ornecer os materiais em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
Uma vez enviada a proposta no até o prazo fixado no item 3.1 os fornecedores 

la, sendo possível apenas sua desistência formalmente solicitada
Juntamente com a proposta o interessado deverá encaminhar as seguintes declarações:

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

que assume a responsabilidade pelas informações constantes na proposta
como firmes e verdadeiras; 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991.
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Fica facultado ao fornecedor utilizar-se do Modelo de Proposta apresentado no ANEXO II
Serão desclassificadas as propostas com valor final superior ao valor referencial do certame

dia 08/03/2024, no Paço Municipal, sito à Praça Osmar Novaes, 700, 
será realizada a sessão presencial de disputa. 

Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão ofertar seus 
lote. 

O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a me

será definido na sessão. 
Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

disputa, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação
estipulado para a contratação. 
No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeita
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

os fornecedores NÃO poderão 
sendo possível apenas sua desistência formalmente solicitada; 

seguintes declarações: 
que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

viso de Contratação Direta e 

informações constantes na proposta, assumindo 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
ia Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

se do Modelo de Proposta apresentado no ANEXO III. 
Serão desclassificadas as propostas com valor final superior ao valor referencial do certame. 

Paço Municipal, sito à Praça Osmar Novaes, 700, 

seus lances pelo valor 

O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance ofertado. 
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 

Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 

5.3.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registra
procedimento da dispensa 

5.4 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta 
necessário, de documentos complementares.

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 
apresentação. 

5.6 Será desclassificada a proposta que:
5.6.1 contiver vícios insanáveis
5.6.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

contratação; 
5.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 
5.7 Quando o fornecedor não conseguir

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 

5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a mat
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.

5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares
comprove a exequibilidade da proposta.  

5.9 Erros no preenchimento d
A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
desde que não haja majoração do preço.

5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

5.9.2 Considera-se erro no pr
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
especializada no objeto. 

5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando
sua continuidade. 

5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 
6 HABILITAÇÃO 
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registra
procedimento da dispensa presencial. 

Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance
necessário, de documentos complementares. 

proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

Será desclassificada a proposta que: 
contiver vícios insanáveis; 
não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

 
o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
s simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a mat
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   
Erros no preenchimento de planilha não consƟtuem moƟvo para a desclassificação da proposta

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente de contratação
desde que não haja majoração do preço. 

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

 
Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

er colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se a nova data e horário para a 

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 
DISPENSA PRESENCIAL Nº 014 /2024 

Rubinéia – SP 

Página 4 de 35 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

adequada ao último lance e, se 

a contar da data de sua 

não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
máximo definido para a 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
s simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
o ser efetuadas diligências, para que a empresa 

planilha não consƟtuem moƟvo para a desclassificação da proposta. 
agente de contratação, 

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

eenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
er colhida a manifestação escrita do setor requisitante do material ou da área 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

se a nova data e horário para a 

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
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6.1 O fornecedor vencedor da fase de disputa terá o prazo de 
apresentar os seguintes documentos 

6.1.1 Habilitação Jurídica:
6.1.1.1  - cédula de identidade dos sócios;
6.1.1.2 Registro comercial, no caso de 
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, 
no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; OU inscrição do at
da prova de diretoria em exercício; OU decreto de autorização, devidamente arquivado, em 
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato e registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

 
6.1.2  - Regularidade Fiscal:
6.1.2.1  - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
6.1.2.2 - Certidão Negativa ou Positiva com 
(Procuradoria Geral da Fazenda Nacional) em conjunta com a Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (Portaria conjunta 
6.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda 
ou outra prova equivalente na forma da lei;
Certidão Negativa de Débitos Inscritos em Dívida Ativa. (SÃO PAULO. Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo. Exame Prévio de E
Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli. Acórdão Publicado no DOE
6.1.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Cadastro Mobiliário) do 
domicílio ou sede da licitante, ou ou
6.1.2.5 - C.R.F. junto ao F.G.T.S.;
6.1.2.6 - Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de 
acordo com a Lei Federal nº 12.440, de 07 de Julho de 2.011 (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas ou Positiva com efeitos Negativa);

 
6.1.3 Qualificação Econômico Financeira:
6.1.3.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida há menos de 90 (noventa) 
dias pelo distribuidor da sede d

 
6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçã
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União 
D) Relação de apenados de impedimentos de contrato/licitação 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa
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O fornecedor vencedor da fase de disputa terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas
documentos para fins de habilitação serão: 

Habilitação Jurídica: 
cédula de identidade dos sócios; 

Registro comercial, no caso de empresa individual; OU ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, 
no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; OU inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada 
da prova de diretoria em exercício; OU decreto de autorização, devidamente arquivado, em 
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato e registro 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

Regularidade Fiscal: 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Certidão Negativa ou Positiva com efeitos Negativa quanto à Dívida Ativa da União 
(Procuradoria Geral da Fazenda Nacional) em conjunta com a Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (Portaria conjunta - PGFN/RFB nº 1.751/2.014); 

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
ou outra prova equivalente na forma da lei; (Será admitida a apresentação apenas da 
Certidão Negativa de Débitos Inscritos em Dívida Ativa. (SÃO PAULO. Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo. Exame Prévio de Edital. TC-018419.989.18-1. Relator: Substituto de 
Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli. Acórdão Publicado no DOE-SP de 02/10/2018.)

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Cadastro Mobiliário) do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra prova equivalente na forma da lei;

C.R.F. junto ao F.G.T.S.; 
Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de 

acordo com a Lei Federal nº 12.440, de 07 de Julho de 2.011 (Certidão Negativa de Débitos 
tas ou Positiva com efeitos Negativa); 

Qualificação Econômico Financeira: 
Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida há menos de 90 (noventa) 

dias pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçã
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes);   

onal de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
D) Relação de apenados de impedimentos de contrato/licitação 
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados) 
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24 (vinte e quatro) horas para 

empresa individual; OU ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, 
no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

o constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada 
da prova de diretoria em exercício; OU decreto de autorização, devidamente arquivado, em 
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato e registro 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

efeitos Negativa quanto à Dívida Ativa da União 
(Procuradoria Geral da Fazenda Nacional) em conjunta com a Prova de regularidade relativa à 

Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
Será admitida a apresentação apenas da 

Certidão Negativa de Débitos Inscritos em Dívida Ativa. (SÃO PAULO. Tribunal de Contas do 
1. Relator: Substituto de 

SP de 02/10/2018.) 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Cadastro Mobiliário) do 

tra prova equivalente na forma da lei; 

Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de 
acordo com a Lei Federal nº 12.440, de 07 de Julho de 2.011 (Certidão Negativa de Débitos 

Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida há menos de 90 (noventa) 

prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

CEIS, mantido pela Controladoria-

onal de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

D) Relação de apenados de impedimentos de contrato/licitação – TCESP 
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6.1.1 A consulta aos 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contra
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.1.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude p
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.
6.1.4 O fornecedor será convocado para manifestação previa
6.1.5 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação.

6.3 Caso atendidas as condições de participação, 
por meio dos document
6.3.3 É dever do fornecedor 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada.
6.3.4 O descumprimento do subi
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado 
encaminhá-los, sob pena de inabilitação.
6.5 Somente haverá a necessida
apresentação dos documentos originais não
integridade do documento digital.
6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
6.7 Havendo necessidade
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, se
quaisquer dos documentos 
Aviso de Contratação Direta. 

6.8.3 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
examinará a proposta subsequente 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado
 
7 CONTRATAÇÃO 
7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2 O adjudicatário terá o prazo de 
convocação, para assinar o Termo de Cont
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A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude p
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

documentos exigidos neste Aviso. 
É dever do fornecedor manter atualizados os documentos de habilitação

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

 pela Administração para em um prazo de 60 (sessenta) minutos
sob pena de inabilitação. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, se
 exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
 

Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
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será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

tar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

mente à sua desclassificação 
Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

a habilitação dos fornecedores será verificada 

dos os documentos de habilitação para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

tem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

prazo de 60 (sessenta) minutos, 

de de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
digitais quando houver dúvida em relação à 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal ; e (b) da 
contábeis do último exercício. 

de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
los em desacordo com o estabelecido neste 

Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

) dias úteis, contados a partir da data de sua 
rato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, 
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sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta. 

7.2.3 Será permitida 
da Plataforma Gov.br ou Certificado Digital 
7.2.4 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 
solicitação justificada do 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.3 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.4 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos;
7.3.5 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

 
7.4 O prazo de vigência da contratação é de
conforme previsão na Lei nº 14.133/2021
7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato.
 
8 SANÇÕES 
8.1 Comete infração administrativa o 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.3 dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.4 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos s
documentação exigida para o certame;
8.1.5 dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.6 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
8.1.7 não celebrar o contrat
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.8 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado; 
8.1.9 apresentar declaração ou documentação falsa exigid
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.10 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.11 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.11.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
8.1.11.2 Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos 
arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337
8.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
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sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Será permitida assinatura eletrônica do Termo de contrato, utilizando
da Plataforma Gov.br ou Certificado Digital ICP-Brasil. 

O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
ecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze), a partir de sua assinatura,
na Lei nº 14.133/2021. 

ontrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

dar causa à inexecução parcial do contrato; 
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; deixar de entregar a 
documentação exigida para o certame; 

dar causa à inexecução total do contrato; 
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos 
L e 337-O do Código Penal. 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
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sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

utilizando-se de sistema 

O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
por igual período, por 

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

se à relação de negócios ali 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

a partir de sua assinatura,  prorrogável 

ontrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
deixar de entregar a 

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

o ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

a para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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8.1.13 praticar ato lesivo previsto no 
8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civ
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 0,5% e 30% 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 
8.1.11; 
c) Impedimento de licitar e contratar
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Di
não se justificar a imposição de penalidade mais grave
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.1
penalidade mais grave;

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.3 a natureza e a gravidade da 
8.3.4 as peculiaridades do caso concreto;
8.3.5 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.6 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.7 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judic
8.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como a
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a even
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
8.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administraç
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 
8.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fo
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.10 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação
seguintes, bem como poderão estar previstas nos anexos deste Aviso.
9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1 O procedimento será divulgado no 
www.rubineia.sp.gov.br. 
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praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

0,5% e 30% trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Di
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

; 
Na aplicação das sanções serão considerados: 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

gãos de controle. 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como a
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administraç
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 8.1
seguintes, bem como poderão estar previstas nos anexos deste Aviso. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
O procedimento será divulgado no sitio oficial do município no endereço eletrônico
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art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

il e criminal, às seguintes sanções: 
Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

tual instauração de investigação 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

á em processo administrativo 
rnecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
estão previstas nos 8.1 e 

oficial do município no endereço eletrônico 
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9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassifica
fracassado), a Administração poderá:

9.2.3 republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.4 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.4.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
9.2.5 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
habilitação, conforme o caso.

9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando re
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 
9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data m
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 
9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio d
observarão o horário de Brasília
documentação relativa ao procedimento.
9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
para fins de habilitação e classificação.
9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.10 Os fornecedores assumem todos 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação.
9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Avis
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes a

9.13.3 ANEXO I - Termo de Referência;
9.13.4 ANEXO II – Minuta Ata de Registro
9.13.5 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;
9.13.6 ANEXO III – Modelo de Carta Proposta.
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No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

republicar o presente aviso com uma nova data; 
se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
habilitação, conforme o caso. 

As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio d
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
bstância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes a

Termo de Referência; 
Minuta Ata de Registro 
Minuta de Termo de Contrato; 
Modelo de Carta Proposta. 

Rubineia, SP, 
OSVALDO LUGATO FILHO 

Prefeito Municipal 
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dos ou inabilitados (procedimento 

se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
menores preços, sempre que 

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

sponsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
arcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
bstância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

lhes validade e eficácia 

Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

o de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Rubineia, SP, 04 de março de 2024. 



  
 
 

 

Praça Osmar Novaes, nº 700 

ANEXO I 
 
1. Informações básicas 
Órgão: MUNICIPIO DE RUBINEIA (45.135.043/0001
Nº do processo: 003/2024 
Categoria do TR: Fornecimento.
 
2. Definição do objeto 
2.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE KITS ESPORTIVOS PAR
MELHOR IDADE E ESPORTISTAS DO MUNICIPIO.
 
2.1 Características do fornecimento.
 
Lote 01 KIT ESPORTIVO 
 
ITEM PRODUTO

1 Camisa para viagem 100% Dri
Gola com Vies personalizado.

2 SQUEZZE 550ml de plastico, com 
tampa e bico em PVC, 
personalizado em silk de 1 cor.

3 SACOCHILA para  viagem 
personalizadas com a Logo do 
municipio, confeccionada em 
material poliéster. 

4 KIT PERSONALIZADO camisa 
Dri-fit, com gola vies 
personalizada, com calção com 
cordão no cós. 

5 AGASALHO COMPLETO 
Blusa Tactel com Elastano, 
proteção UV, manga Longa c/ ziper, 
calça tactel com elastano com 
bolso e cordão no cós.

 
3. Fundamentação da contratação
3.1 Garantir e promover o incentivo ao esporte na melhor idade e para os esportistas do 
através da aquisição de kits esportivos para a pr
municipais, regionais e estaduais.
 
4. Descrição da solução 
4.1 O presente instrumento apresenta a especificação, quantidade para cada item objeto do 
DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO PREÇO
especificações constantes neste Termo de Referência.
 
4.2 Entrega: prazo, local e condições de recebimento
4.2.1 Os produtos, objeto desta licitação deverá ser entregues no Departamento de Educação e 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA Nº 003/2024 – DEESP

MUNICIPIO DE RUBINEIA (45.135.043/0001-12) 

Fornecimento. 

2.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE KITS ESPORTIVOS PAR
MELHOR IDADE E ESPORTISTAS DO MUNICIPIO. 

2.1 Características do fornecimento. 

PRODUTO UNID QUANT. VALOR UNIT.
Camisa para viagem 100% Dri-Fit, 
Gola com Vies personalizado. 

Unid 250 64,90

550ml de plastico, com 
tampa e bico em PVC, 
personalizado em silk de 1 cor. 

Unid 250 19,90

SACOCHILA para  viagem 
personalizadas com a Logo do 
municipio, confeccionada em 

unid 250 19,90

KIT PERSONALIZADO camisa 100% 
fit, com gola vies 

personalizada, com calção com 

Unid 50 94,90

AGASALHO COMPLETO  
Blusa Tactel com Elastano, 
proteção UV, manga Longa c/ ziper, 
calça tactel com elastano com 
bolso e cordão no cós. 

Unid 35 299,90

TOTAL 

Fundamentação da contratação 
3.1 Garantir e promover o incentivo ao esporte na melhor idade e para os esportistas do 

da aquisição de kits esportivos para a prática e também na participação das competições 
municipais, regionais e estaduais. 

4.1 O presente instrumento apresenta a especificação, quantidade para cada item objeto do 
DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO PREÇO. Deverão ser rigorosamente 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

4.2 Entrega: prazo, local e condições de recebimento 
4.2.1 Os produtos, objeto desta licitação deverá ser entregues no Departamento de Educação e 
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DEESP 

2.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE KITS ESPORTIVOS PARA A 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
64,90 16.225,00 

19,90 4.975,00 

19,90 4.975,00 

94,90 4.745,00 

299,90 10.496,50 

41.416,50 

3.1 Garantir e promover o incentivo ao esporte na melhor idade e para os esportistas do município 
na participação das competições 

4.1 O presente instrumento apresenta a especificação, quantidade para cada item objeto do 
. Deverão ser rigorosamente atendidas às 

4.2.1 Os produtos, objeto desta licitação deverá ser entregues no Departamento de Educação e 
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Esporte ou retirados no estabelecimento do 
4.2.2 A empresa vencedora deverá fornecer os produtos em um prazo de até 30 (trinta dias) 
corridos após a solicitação. 
4.2.3  A empresa deverá entregar os kits montados, identificados com tamanho e com eti
4.2.4  Após finalizar o processo, a empresa deverá disponibilizar camisas e agasalhos para prova e 
marcação dos tamanhos. 
 
5. Requisitos da contratação 
5.1 Os fornecedores deverão ser empresas nacionais, instaladas no município ou até 200 
quilômetros de distância da Sede, dotada de alvarás e demais licenças necessárias.
 
6. Modelo de execução do objeto
6.1 O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, contados a contar da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n°
6.2 No presente tópico já se subentende que a empresa deverá ser responsável por auferir todas as 
licenças necessárias em todos os órgãos fiscalizadores para o fornecimento dos produtos 
contratados. 
6.3 Os produtos deverão atender criteriosamen
6.4 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
7. Modelo da gestão do contrato.
7.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, seu prazo de 
vigência deverá ser ajustado conforme necessidade da administração municipal.
7.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contrat
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo
7.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de i
7.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato o Sr. 
Mateus Lima Singolano, ou pelo respectivo substituto indicado (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput). O fiscal técnico do contrato acompanhará a execu
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.
7.5 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)
7.6 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do cont
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
7.8 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunic
7.9 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
7.10 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
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Esporte ou retirados no estabelecimento do fornecedor por pessoal autorizado pela Prefeitura.
4.2.2 A empresa vencedora deverá fornecer os produtos em um prazo de até 30 (trinta dias) 

4.2.3  A empresa deverá entregar os kits montados, identificados com tamanho e com eti
4.2.4  Após finalizar o processo, a empresa deverá disponibilizar camisas e agasalhos para prova e 

 
Os fornecedores deverão ser empresas nacionais, instaladas no município ou até 200 

os de distância da Sede, dotada de alvarás e demais licenças necessárias.

Modelo de execução do objeto 
6.1 O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, contados a contar da assinatura do contrato, 

da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado. 
6.2 No presente tópico já se subentende que a empresa deverá ser responsável por auferir todas as 
licenças necessárias em todos os órgãos fiscalizadores para o fornecimento dos produtos 

6.3 Os produtos deverão atender criteriosamente o disposto no Termo de Referência.
6.4 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

Modelo da gestão do contrato. 
7.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, seu prazo de 
vigência deverá ser ajustado conforme necessidade da administração municipal.
7.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
7.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato o Sr. 
Mateus Lima Singolano, ou pelo respectivo substituto indicado (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput). O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
7.5 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)
7.6 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do cont
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
7.7 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

são ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.8 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.9 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

am descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
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fornecedor por pessoal autorizado pela Prefeitura. 
4.2.2 A empresa vencedora deverá fornecer os produtos em um prazo de até 30 (trinta dias) 

4.2.3  A empresa deverá entregar os kits montados, identificados com tamanho e com etiquetas. 
4.2.4  Após finalizar o processo, a empresa deverá disponibilizar camisas e agasalhos para prova e 

Os fornecedores deverão ser empresas nacionais, instaladas no município ou até 200 
os de distância da Sede, dotada de alvarás e demais licenças necessárias. 

6.1 O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, contados a contar da assinatura do contrato, 

6.2 No presente tópico já se subentende que a empresa deverá ser responsável por auferir todas as 
licenças necessárias em todos os órgãos fiscalizadores para o fornecimento dos produtos 

te o disposto no Termo de Referência. 
6.4 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

7.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, seu prazo de 
vigência deverá ser ajustado conforme necessidade da administração municipal. 

ada devem ser realizadas por escrito 
se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

7.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato o Sr. 
Mateus Lima Singolano, ou pelo respectivo substituto indicado (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

ção do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

7.5 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 
7.6 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.7 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
são ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

7.8 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
ará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.9 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

am descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
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atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
7.11 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alter
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
7.12 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habili
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.13 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.14 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
7.15 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser con
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
7.16 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 
7.17 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
aprimoramento das atividades da Administração.
 
8. Critérios de medição e pagamento.
8.1 Os pagamentos serão realizados de acordo com a demanda. Os produtos serão recebidos 
provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na p
8.2 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 1 (um) dia úteil, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
8.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pr
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.
8.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.
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atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alter
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
7.12 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habili
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.13 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.14 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

ntuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
 

7.15 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

7.16 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

7.17 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

Critérios de medição e pagamento. 
8.1 Os pagamentos serão realizados de acordo com a demanda. Os produtos serão recebidos 
provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta. 
8.2 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 1 (um) dia úteil, a contar do 

nto da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante termo 

8.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pr
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
8.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
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atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
7.12 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

ntuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

7.15 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
duzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

7.16 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

7.17 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
serem adotadas para o 

8.1 Os pagamentos serão realizados de acordo com a demanda. Os produtos serão recebidos 
juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

8.2 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 1 (um) dia úteil, a contar do 
nto da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante termo 

8.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

8.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
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8.6 O prazo para a solução, pelo contrata
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo. 
8.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela qualidade dos 
produtos fornecidos. 
8.8 Liquidação: 
8.8.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 2 (dois) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
8.8.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.8.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão 
contratante; d) o período respectivo de execução do contrato; e) o valor a pag
destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.8.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratad
providencie as medidas saneadoras, reiniciando
situação, sem ônus ao contratante;
8.8.5 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do 
pagamento: 
8.8.6 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
8.8.7 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devi
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPC
8.9 Forma de pagamento: 
8.9.1 O pagamento será realizado por meio d
conta corrente indicados pelo contratado.
8.9.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
8.9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tri
8.9.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
8.9.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 
9. Critérios de seleção do fornecedor.
9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Compra Direta, na 
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8.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

8.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela qualidade dos 

8.8.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 2 (dois) dias 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
8.8.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo

aso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.8.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão 
contratante; d) o período respectivo de execução do contrato; e) o valor a pag
destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.8.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratad
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
8.8.5 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

 contrato, caso o contratado não regularize sua situação. Prazo de 

8.8.6 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

8.8.7 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 

8.9.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
8.9.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

8.9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.9.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

o regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

Critérios de seleção do fornecedor. 
9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Compra Direta, na 
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do, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

8.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela qualidade dos 

8.8.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 2 (dois) dias 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

8.8.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
aso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

8.8.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão 
contratante; d) o período respectivo de execução do contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual 

8.8.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

se o prazo após a comprovação da regularização da 

8.8.5 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação. Prazo de 

8.8.6 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

dos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

e ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

8.9.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

butária prevista na legislação aplicável. 
8.9.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

o regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Compra Direta, na 
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modalidade Dispensa de Licitação, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO DO LOTE, nos termos do Art. 75, inciso II da Lei
9.2 Exigências de habilitação:
9.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
9.3 Habilitação jurídica: 
9.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
Comercial da respectiva sede;
9.3.2 Microempreendedor Individual 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresa
9.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 
empresa individual de responsabilidade limitada 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
9.3.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato co
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz;
9.3.7 Sociedade cooperativa: não será admitida a contratação de sociedades cooperativas.
9.3.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 9.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista:
9.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
9.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
9.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.4.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou se
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
 9.5 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de dec
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
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modalidade Dispensa de Licitação, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO DO LOTE, nos termos do Art. 75, inciso II da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.
9.2 Exigências de habilitação: 
9.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
Comercial da respectiva sede; 
9.3.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 
9.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.3.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

ficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

de simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato co
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

e cooperativa: não será admitida a contratação de sociedades cooperativas.
9.3.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

9.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
ição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

9.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
Geral da Fazenda Nacional. 

9.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

ção no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.4.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou se
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.5 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de dec
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
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modalidade Dispensa de Licitação, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento 
14.133 de 01 de abril de 2021. 

9.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

SLU ou sociedade identificada como 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
 

9.3.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
ficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

de simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.3.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

e cooperativa: não será admitida a contratação de sociedades cooperativas. 
9.3.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

ição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

9.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

9.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da 
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

ção no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.4.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

9.5 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
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benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
10. Estimativas do valor da contratação
10.1 O custo estimado da contratação será 
noventa e seis reais e cinquenta centavos)
inciso IV, do art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
11. Adequação orçamentária
11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprio do 
orçamento municipal vigente.
11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
02.06.01 – SETOR DE ESPORTE E LAZER 
futuras.  
 
12. Declaração de viabilidade
Viável. 
 
13. Responsáveis: 
 
 

Diretora do Departamento de Educação e Esporte
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benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Estimativas do valor da contratação 
10.1 O custo estimado da contratação será de R$. 41.496,50 (quarenta e um mil e quatrocentos e 

ais e cinquenta centavos) com base na pesquisa com fornecedores, nos termos do 
inciso IV, do art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Adequação orçamentária 
11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprio do 
orçamento municipal vigente. 
11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

SETOR DE ESPORTE E LAZER - 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

12. Declaração de viabilidade 

 
Lourdes Ferreira de Souza Castilho 

Diretora do Departamento de Educação e Esporte 
 
 
 
 

Matheus Lima Singolano 
Encarregado de Esporte e Lazer 
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benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

de R$. 41.496,50 (quarenta e um mil e quatrocentos e 
com base na pesquisa com fornecedores, nos termos do 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprio do 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO – 106, outras e 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Prefeitura Municipal de Rubineia, com sede na Praça Osmar Novaes, nº 700, na cidade de 
Rubineia, SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.135.043/0001
Prefeito Municipal, Sr. OSVALDO LUGATO FILHO
SSP/SP, CPF nº 109.399.758-31, residente e domiciliado nessa cidade
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
publicada no XXXX, PROCESSO ADMINISTRATI
empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no 
XX/2024, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto Municipal n.º 2.062, de 
seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente ata tem por objeto o 
esportivos para a melhor idade e esportistas do M
termo de referência, do aviso de dispensa
ata, assim como as propostas cujos pr
crição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor e as demais condições ofertadas na
 
FORNECEDOR:  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n° XXXXXXXXXXXXXX, localizada na Rua XXXXXX, n° XXX 
XXXXXXXXXXX, Cep. XXXXXXXXX, XXXXXXX/XX.
 
ITEM PRODUTO

1 Camisa para viagem 100% Dri
Gola com Vies personalizado.

2 SQUEZZE 550ml de plastico, com 
tampa e bico em PVC, 
personalizado em silk de 1 cor.

3 SACOCHILA para  viagem 
personalizadas com a Logo do 
municipio, confeccionada em 
material poliéster. 

4 KIT PERSONALIZADO camisa 100% 
Dri-fit, com gola vies 
personalizada, com calção com 
cordão no cós. 

5 AGASALHO COMPLETO 
Blusa Tactel com Elastano, 
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ANEXO II 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 00X/2024 

A Prefeitura Municipal de Rubineia, com sede na Praça Osmar Novaes, nº 700, na cidade de 
Rubineia, SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.135.043/0001-12, neste ato representado pelo seu 

OSVALDO LUGATO FILHO brasileiro, casado, Professor, RG. nº 18.552.934
31, residente e domiciliado nessa cidade, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0XX/2024, RESOLVE 

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto Municipal n.º 2.062, de 02 de maio de 2023, e em conformidade com as disposições a 

presente ata tem por objeto o registro de preços para futuro e eventual fornecimento de kits 
melhor idade e esportistas do Município, por um período de 12 (doze) meses, 

aviso de dispensa presencial nº 017/2024, que é parte integrante desta 
ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de tran

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

, CNPJ n° XXXXXXXXXXXXXX, localizada na Rua XXXXXX, n° XXX 
XXXXXXXXXXX, Cep. XXXXXXXXX, XXXXXXX/XX. 

PRODUTO UNID QUANT. VALOR UNIT.
Camisa para viagem 100% Dri-Fit, 

com Vies personalizado. 
Unid 250 64,90

SQUEZZE 550ml de plastico, com 
tampa e bico em PVC, 
personalizado em silk de 1 cor. 

Unid 250 19,90

SACOCHILA para  viagem 
personalizadas com a Logo do 
municipio, confeccionada em 

unid 250 19,90

KIT PERSONALIZADO camisa 100% 
fit, com gola vies 

personalizada, com calção com 

Unid 50 94,90

AGASALHO COMPLETO  
Blusa Tactel com Elastano, 

Unid 35 299,90
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A Prefeitura Municipal de Rubineia, com sede na Praça Osmar Novaes, nº 700, na cidade de 
12, neste ato representado pelo seu 

or, RG. nº 18.552.934-3- 
, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 00X/2024, 
 registrar os preços da  

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  
AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
2 de maio de 2023, e em conformidade com as disposições a 

eventual fornecimento de kits 
, por um período de 12 (doze) meses, 

, que é parte integrante desta 
eços tenham sido registrados, independentemente de trans-

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
proposta são as que seguem:  

, CNPJ n° XXXXXXXXXXXXXX, localizada na Rua XXXXXX, n° XXX – 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
64,90 16.225,00 

19,90 4.975,00 

19,90 4.975,00 

94,90 4.745,00 

299,90 10.496,50 
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proteção UV, manga Longa c/ ziper, 
calça tactel com elastano com 
bolso e cordão no cós.

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
3.1 O órgão gerenciador será o 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta co
tratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
 
5. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
5.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixa
 
6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
 
6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, po
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
6.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá
ção da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

6.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela en
dade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de emp
pesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

6.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 6.2 deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços.

6.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de regi

6.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantita
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto 
brigar nos limites dela;
6.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornec
dores que: 

6.4.2.1 Aceitarem cotar os 
servada a classificação da licitação; e 
6.4.2.1 Mantiverem sua proposta original. 

6.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.
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proteção UV, manga Longa c/ ziper, 
com elastano com 

bolso e cordão no cós. 
TOTAL 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1 O órgão gerenciador será o DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta co

tratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

5. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
5.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
6.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá
ção da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela en
dade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de emp
pesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

6.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 6.2 deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 

decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

6.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 01
brigar nos limites dela; 
6.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornec

6.4.2.1 Aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos do adjudicatário, o
servada a classificação da licitação; e  

4.2.1 Mantiverem sua proposta original.  
6.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
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41.416,50 

 

adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta con-
tratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

dos na ata de registro de preços. 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
dendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

6.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
6.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indica-

6.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela enti-
dade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de des-
pesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

6.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 6.2 deverá ser assinado no prazo 

decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

6.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

vos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 017/2024 e se o-

6.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornece-

com preços iguais aos do adjudicatário, ob-

6.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
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6.5 O registro a que se refere o item 5.4.2
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
6.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
nal. 
6.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
te será efetuada quando houver ne
guintes hipóteses: 

6.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos 
6.7.2 Quando ho
nas hipóteses previstas no item 8.

6.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registr
6.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no 
ção ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções pr
vistas na Lei nº 14.133, de 2021.

6.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, dev
damente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

6.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura 
Sistema de Registro de Preços.
6.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estab
lecidos no AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 017
o disposto no item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanesce
tes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê
propostas pelo primeiro classificado.
6.12 Na hipótese de nenhum 
mos do item anterior, a Administração, observados o valor es
termos do AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 005/2024

6.12.1 Convocar para negocia
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obte
ção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
6.12.2 Adjudicar e firmar o contrato
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

6.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições e
tabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação espec
fica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
 
7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
 
7.1 Os preços registrados poderão ser 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
ções: 
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6.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
6.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

6.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
te será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas s

6.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 005/2024
6.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 8. 

6.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
6.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 01
ção ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções pr
vistas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
licitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, dev

damente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
6.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
6.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estab

SO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 017/2024 ou no aviso de contratação, e observado 
o no item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanesce

tes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
6.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos te
mos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 005/2024, poderá: 
6.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obte
ção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
6.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

6.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições e
ecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação espec

fica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos,
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vo a formação de cadastro de reserva para 

6.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta origi-

6.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somen-
cessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas se-

6.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 005/2024; e 

uver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

6.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

6.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 017/2024 de licita-
ção ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções pre-

6.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
licitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devi-

digital e disponibilizada no 

6.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabe-
ou no aviso de contratação, e observado 

o no item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescen-
lo em igual prazo e nas condições 

dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos ter-
mado e sua eventual atualização nos 

ção os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obten-

nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

6.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições es-
ecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especí-

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
produtos, nas seguintes situa-
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7.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos impr
visíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal c
mo pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
7.1.2 Em caso de criação, alteração ou ex
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
7.1.3 Na hipótese de previsão no 
contratação direta de cláusula de reaj
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índ
ce previstos para a contratação;  
7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá s
nidos para a contratação.
 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar
superveniente, o órgão ou en
do preço registrado. 

8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pra
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas. 
8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cada
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos val
res de mercado e não convocará os licitantes ou 
do.  
8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou en
celamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contr
tação mais vantajosa. 
8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às e
tidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que aval
em a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 
tual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao f
ciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supost
mente o impossibilite de cumprir o compromisso.

8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a doc
mentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço regi
trado em relação às condições inicialmente pactuadas.
8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou en
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legisl
ção aplicável. 
8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7.
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7.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos impr
visíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal c
mo pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
7.1.3 Na hipótese de previsão no AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 017
contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índ
ce previstos para a contratação;   
7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios def
nidos para a contratação. 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por mo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 

8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cada
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos val
res de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancel

8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao ca
celamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contr

8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às e
verem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que aval

em a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contr
tual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gere
ciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supost
mente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a doc
mentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço regi
trado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legisl

8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
iador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7.
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7.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos impre-
visíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal co-
mo pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

SO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 017/2024 ou no aviso de 
ustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índi-

er a pedido do interessado, conforme critérios defi-

cado no mercado por motivo 
dora convocará o fornecedor para negociar a redução 

cados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valo-

fornecedores que tiveram seu registro cancela-

ade gerenciadora procederá ao can-
celamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contra-

8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às en-
verem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avali-

vistas à alteração contra-

se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
ornecedor requerer ao geren-

ciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que suposta-

8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a docu-
mentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço regis-

8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
dade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legisla-

8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
iador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7. 
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8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora proc
celamento da ata de registro de preços, nos termos do item 
ra a obtenção da contratação m
8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 
rá o preço registrado, de acordo com a re
 8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às en
mado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efe
gistrado, para que avaliem
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
9.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de re
poderão ser remanejadas pelo órgão ou en
participantes e não participantes do registro de preços.
9.2 O remanejamento somente poderá ser feito:

9.2.1 De órgão ou entidade par
9.2.2 De órgão ou entidade par

9.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver es
será considerado participante para efeito do 
9.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade par
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 2.062/2023.
9.5 Competirá ao órgão ou à en
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela en
que haja prévia anuência do órgão ou da en
9.6 Caso o remanejamento se
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorren
nejamento dos itens. 
9.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela en
ciadora, dos quantitativos dos par
tribuição das quantidades para a
 
10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
 
10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

10.1.1 Descumprir as condições da 
10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista n
creto nº 2.062/2023; ou 
10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.5 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
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8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora proc
celamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis p
ra a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualiz
rá o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

dade gerenciadora comunicará aos órgãos e às enti
mado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço r
gistrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

dades previstas para os itens com preços registrados nas atas de re
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as en

cipantes do registro de preços. 
9.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

dade participante para órgão ou entidade participante; ou
dade participante para órgão ou entidade não participante.

dade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
9.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 2.062/2023.
9.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

vo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade par
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
9.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

ntos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorren

9.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela en
vos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a di

tribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
10.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

rar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do D

10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.1.5 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

33, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
ontratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
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8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao can-
, e adotará as medidas cabíveis pa-

8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
dade gerenciadora atualiza-

alidade dos valores praticados pelo mercado. 
tidades que tiverem fir-

va alteração do preço re-
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

dades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
dade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

cipante; ou 
cipante para órgão ou entidade não participante. 

dades que pretende contratar 

cipante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 2.062/2023. 

r o remanejamento solicitado, com a 
dade participante, desde 

dade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
dades dos Estados, do Distrito Federal ou 

ntos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do rema-

9.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade geren-
cipantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a dis-

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

rar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

o artigo 27, § 2º, do De-

10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.1.5 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

33, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
ontratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por desp
cho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
defesa. 
10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classific
ção. 
10.4 O cancelamento dos preços registrados pod
da ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidame
te comprovadas e justificadas: 

10.4.1 Por razão de interesse público;
10.4.2 A pedido do fornecedor, decorrent
10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 2.062/2023.  

 
11. DAS PENALIDADES 
 
11.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabel
cidas no AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 

11.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pr
ços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

11.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc.
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 
8º, inc. IX, do Decreto nº 2.062/2023).
11.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das oco
rências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancel
mento do registro do fornecedor.
 
12. CONDIÇÕES GERAIS 
 
12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, 
017/2024. 
 
12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 
12.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 
órgãos participantes (se houver). 
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10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por desp
cho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classific

10.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determin
da ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidame
te comprovadas e justificadas:  

10.4.1 Por razão de interesse público; 
10.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

11.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabel
AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 017/2024. 

11.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pr
ços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

11.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 2.062, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 

eto nº 2.062/2023). 
11.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das oco
rências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancel
mento do registro do fornecedor. 

12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 

12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

 

12.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver).  

 
Rubinéia, 
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10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despa-
cho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classifica-

erá ser realizado pelo gerenciador, em determina-
da ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamen-

e de caso fortuito ou força maior; ou 
10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

11.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabele-

11.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pre-
ços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

11.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
XIV, do Decreto nº 2.062, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 

11.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocor-
rências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancela-

12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

O AO AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 

12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

duas) vias de igual teor, 
e encaminhada cópia aos demais 

Rubinéia, XX de XXXXX de 2024. 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                     XXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE                                                                     
 
 
 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                                  
Rg: XXXXXXXXXXXX                                                           
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                     XXXXXXXXXXXXXXXX  

                                                                    DIRETORA DO DEP. DE EDUCAÇÃO E ESPORTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
FORNECEDOR 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                                  Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
                                                  Rg: XXXXXXXXXX 

 
  

 
DISPENSA PRESENCIAL Nº 014 /2024 

Rubinéia – SP 

Página 22 de 35 

EDUCAÇÃO E ESPORTE 
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MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 

 

O Município de Rubineia, com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pelo(a) ......................
domiciliado na ..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ........................
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e 
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 
autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Lei Municipal nº ..., de 2023, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente 
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições e
tabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM PRODUTO
1 Camisa para viagem 100% Dri

Gola com Vies personalizado.
2 SQUEZZE 550ml de plastico, com 

tampa e bico em PVC, personalizado 
em silk de 1 cor. 

3 SACOCHILA para  viagem 
personalizadas com a Logo do 
municipio, confeccionada em 
material poliéster. 

4 KIT PERSONALIZADO camisa 100% 
Dri-fit, com gola vies personalizada, 
com calção com cordão no cós.

5 AGASALHO COMPLETO 
Blusa Tactel com Elastano, proteção
UV, manga Longa c/ ziper, calça tactel 
com elastano com bolso e cordão no 
cós. 
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ANEXO III 
TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21)

COMPRA/FORNECIMENTO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE RUBINEIA
EMPRESA .............................................................  

, com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), portador do RG... e do CPF ..., residente e 
domiciliado na ..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Lei Municipal nº ..., de 2023, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., m
condições a seguir enunciadas. 

OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições e
tabelecidas no Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 

PRODUTO UNID QUANT. VALOR UNIT.
Camisa para viagem 100% Dri-Fit, 
Gola com Vies personalizado. 

Unid 250 

SQUEZZE 550ml de plastico, com 
tampa e bico em PVC, personalizado 

Unid 250 

SACOCHILA para  viagem 
personalizadas com a Logo do 
municipio, confeccionada em 

unid 250 

KIT PERSONALIZADO camisa 100% 
fit, com gola vies personalizada, 

com calção com cordão no cós. 

Unid 50 

AGASALHO COMPLETO  
Blusa Tactel com Elastano, proteção 
UV, manga Longa c/ ziper, calça tactel 
com elastano com bolso e cordão no 

Unid 35 

TOTAL 
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DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 
O MUNICÍPIO DE RUBINEIA E A 

EMPRESA .............................................................   

, com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 

, portador do RG... e do CPF ..., residente e 
domiciliado na ..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 

..........., em ............................. 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e 

procuração apresentada nos 
vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Lei Municipal nº ..., de 2023, resolvem celebrar o 
, mediante as cláusulas e 

O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições es-

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de tran
crição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Edital de 
pensa Eletrônica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência da contratação é 
............................., prorrogável

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de 
tração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor  da contrata

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pre
ciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banc
ria para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
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São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de tran

O Termo de Referência que embasou a contratação; 

O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Di
pensa Eletrônica, caso existentes;  

A Proposta do Contratado; e 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., prorrogável  na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Admini
tração, permitida a negociação com o contratado. 

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

SUBCONTRATAÇÃO  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

O valor  da contratação é de R$ .......... (.....). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pre
ciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado conforme demanda do município, através de ordem bancári
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banc

PRAZO DE PAGAMENTO 
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São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de trans-

Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dis-

de .............................. contados do(a) 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
s e os preços permanecem vantajosos para a Adminis-

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previden-
ciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 

através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá-
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5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de
mento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebime
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqu
dação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
rização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplic
vel. 

5.4.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na
gente. 

5.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Compleme
tar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
brangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.
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O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do receb
mento da Nota Fiscal/Fatura. 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade;  
a data da emissão;  
os dados do contrato e do órgão contratante;  
o período respectivo de execução do contrato;  
o valor a pagar; e  
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqu
, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regul
rização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplic

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação v

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Compleme
tar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
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dias, contados do recebi-

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

nto definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqui-
, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

á após a comprovação da regula-

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá-

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vi-

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemen-
tar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições a-

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA
sivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante p
gará ao Contratado a importância calcul
rença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO C

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
cordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verific
das no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cum
pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou p
Contrato; 

7.1.7. Cientificar o 
didas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relaci
nadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
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REAJUSTE (art. 92, V) 

egno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA
sivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

ajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante p
gará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a dif
rença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento. 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

São obrigações do Contratante: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
cordo com o contrato e seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verific
das no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou p

Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das m
didas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relaci
nadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
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egno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclu-
sivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

ajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pa-
ada pela última variação conhecida, liquidando a dife-

rença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

ONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de a-

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifica-
das no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

primento das obrigações 

do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

de representação judicial do Município para adoção das me-
didas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacio-
nadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 
30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, conforme o caso.

7.1.10. Comunicar o Contratado na h
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem co
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes dest
xos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfe
ta execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração para representá
contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser rec
sada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares 
dade superior (art. 137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equ
pamentos, ferramentas e u
logia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fi
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar
como por todo e qualquer dano causado
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual p
lo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da gara
tia, caso exigida no edital, o valor correspo

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contrata
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 
a) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, conforme o caso.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus an
xos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfe
ta execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

manter preposto aceito pela Administração para representá

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser rec
sada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade. 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autor
dade superior (art. 137, II); 

Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equ
pamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecn
logia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual p
lo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da gara
tia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contrata
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 
a) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, conforme o caso. 

ipótese de posterior alteração do projeto pelo 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
mo por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

e Contrato, em seus ane-
xos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfei-
ta execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recu-
sada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 

emitidas pelo fiscal do contrato ou autori-

Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equi-

tensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecno-
logia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pe-
lo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-

ndente aos danos sofridos; 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratan-
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te ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 4
nº 14.133, de 2021;

8.1.7. Responsabilizar
venção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, s
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a respo
sabilidade ao Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal.

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.10. Paralisar, por determinação do C
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros.

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pert
nente, cumprindo as determinações dos Pod

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprova
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.

8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, e
ceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorz
ção do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obr
gações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
qualificação, na contratação direta; 

8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas

8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.18.   Guardar
mento do contrato; 
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te ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Co
venção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a respo
sabilidade ao Contratante;  

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal. 

restar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pert
nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprova
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, e
ceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utiliz
ção do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obr
gações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
qualificação, na contratação direta;  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpr
mento do contrato;  
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8, parágrafo único, da Lei 

se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Con-
venção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

ociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a respon-

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

restar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

ontratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perti-

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, ex-
e anos, nem permitir a utiliza-

ção do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

de cargos previstas na legislação (art. 116); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpri-
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8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de f
tores futuros e incertos, devendo complementá
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a t
dos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato admini
trativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expre
sa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses perm
tidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os co
tratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumpr
mento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obr
gações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos dev
res da presente cláusula, permanecendo integ
servância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, deve
do o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9 O Contratado deverá prestar, no pra
mente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, i
clusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
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Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de f

os e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a t
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato admini

trativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expre

dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses perm

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os co
tratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumpr
mento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obr

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos dev
res da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua o

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, deve
do o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificad
mente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, i
clusive quanto a eventual descarte realizado.  

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
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Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fa-

los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a to-
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato adminis-

trativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expres-

dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permi-

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os con-
tratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumpri-
mento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obri-

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deve-
ralmente responsável por garantir sua ob-

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, deven-
do o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

zo fixado pelo Contratante, prorrogável justificada-
mente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, in-

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 



  
 
 

 

Praça Osmar Novaes, nº 700 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de r
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12 Os contratos e convênio
à autoridade nacional. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente ju
tificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem m
tivo justificado; 

h) apresentar declaração o
claração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qua

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
tes sanções: 
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controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de r
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD.  

to está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional.  

GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato; 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
amento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente ju

ar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem m
 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar d
claração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
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controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

to está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

s de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
amento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus-

ar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo-

u documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-
claração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

lquer natureza; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguin-
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i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar
neas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas al
neas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor t
tal do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, co
forme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 202

(3) compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no c
so de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obr
gação de reparação integral do dano causado à Con

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do p
gamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
(art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser rec
lhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)
bimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar
ditório e a ampla defesa ao Contratado, observando
rágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de l
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas des
neas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
s alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas al

neas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor t
tal do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, co
forme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 202

compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no c
so de inexecução total do objeto; 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obr
gação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do p
gamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser rec
lhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do rec
bimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

ção das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contr
ditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
rágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de l
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

, quando praticadas as condutas descritas nas alí-
neas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

, quando praticadas as condutas 
s alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alí-

neas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor to-
tal do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo 

, suplementação ou reposição da garantia.  

O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, con-
forme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no ca-

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obri-
tratante (art. 156, §9º) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
sua intimação (art. 157) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pa-
gamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco-
dias, a contar da data do rece-

 

á em processo administrativo que assegure o contra-
se o procedimento previsto no caput e pa-

rágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou a
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
tos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamen
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissim
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sa
ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com pod
res de administração, à pess
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os c
sos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apl
cação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo F
deral. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lic
tar ou contratar são passíveis de reabilitação na f

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraent

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Co
tratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese oco
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oco
rerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
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Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
tos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamen
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sa
ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com pod
res de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os c
sos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

ratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apl
cação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo F

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lic
tar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraent

O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Co
tratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subite
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oco
rerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como a-
tos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
ular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san-
ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com pode-

oa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os ca-
sos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

ratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apli-
cação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fe-

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lici-
orma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Con-
tratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

rrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocor-
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12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum 
gavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, se

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1. As despesas decorrentes da 
cos consignados no Orçamento Geral do Município, do corrente exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos:  

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostil
mento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger
Lei nº 14.133, de 2021. 
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O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como am
gavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específ
cos consignados no Orçamento Geral do Município, do corrente exercício, na dotação abaixo 

Gestão/Unidade:  

Fonte de Recursos:   

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

Nota de Empenho: 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostil

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
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O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como ami-

se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

presente contratação correrão à conta de recursos específi-
cos consignados no Orçamento Geral do Município, do corrente exercício, na dotação abaixo 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostila-

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

nsumidor – e normas e 

ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
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15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condi
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do v
lor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões ou acréscimos resultantes de acordo celebrado entre as partes contrata
tes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
termo de contrato, respeitados os limites legais para contratação direta.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

17.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Fé do Sul para dirimir os litígios que decorr
rem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

DISPENSA PRESENCIAL Nº 0

CNPJ 45.135.043/0001-12 
Praça Osmar Novaes, nº 700 – Centro – CEP: 15790-000 – Rubinéia 

Email: licitacao@rubineia.sp.gov.br Fone: (17) 3661 9099 

O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do v
lor inicial atualizado do contrato. 

As supressões ou acréscimos resultantes de acordo celebrado entre as partes contrata
o exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

termo de contrato, respeitados os limites legais para contratação direta. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
pensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

IMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

É eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Fé do Sul para dirimir os litígios que decorr
rem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

Rubinéia, xx de

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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ções contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do va-

As supressões ou acréscimos resultantes de acordo celebrado entre as partes contratan-
o exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
pensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

É eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Fé do Sul para dirimir os litígios que decorre-
rem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

de xxxxxxxxxx de 2024. 
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ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA

Aviso de Dispensa Presencial nº _____/_______
Processo nº _________/_________
À Prefeitura Municipal de Rubineia.
 
Prezados Senhores. 
 
Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para o fornecimento dos produtos/serviços abaixo 
relacionados, nos termos do Aviso 
 
ITEM PRODUTO

1 Camisa para viagem 100% Dri
com Vies personalizado.

2 SQUEZZE 550ml de plastico, com tampa e 
bico em PVC, personalizado em silk de 1 
cor. 

3 SACOCHILA para  viagem personalizadas 
com a Logo do municipio, confeccionada 
em material poliéster. 

4 KIT PERSONALIZADO camisa 100% Dri
com gola vies personalizada, com calção 
com cordão no cós. 

5 AGASALHO COMPLETO 
Blusa Tactel com Elastano, proteção UV, 
manga Longa c/ ziper, calça tactel com 
elastano com bolso e cordão no cós.

 

O prazo da validade da proposta será de ______ dias.
Os produtos serão fornecidos em conformidade com o Termo de Referência.
 
Em atendimento ao Aviso de Dispensa Presencial, declaramos:
 
a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;
b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Compleme

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
d) que assume a responsabilidade pelas informações co

verdadeiras; 
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991.
f) que não emprega menor de 18 anos em 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;
 
Local, data. 
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MODELO DE CARTA PROPOSTA (APRESENTAR EM PAPEL TIMBRADO)
 

Dispensa Presencial nº _____/_______ 
Processo nº _________/_________ 
À Prefeitura Municipal de Rubineia. 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para o fornecimento dos produtos/serviços abaixo 
relacionados, nos termos do Aviso de Dispensa Presencial e Anexos. 

PRODUTO UNID QUANT. VALOR UNIT.
Camisa para viagem 100% Dri-Fit, Gola 
com Vies personalizado. 

Unid 250 

SQUEZZE 550ml de plastico, com tampa e 
bico em PVC, personalizado em silk de 1 

Unid 250 

SACOCHILA para  viagem personalizadas 
com a Logo do municipio, confeccionada 

 

unid 250 

KIT PERSONALIZADO camisa 100% Dri-fit, 
com gola vies personalizada, com calção 

Unid 50 

AGASALHO COMPLETO  
Tactel com Elastano, proteção UV, 

manga Longa c/ ziper, calça tactel com 
elastano com bolso e cordão no cós. 

Unid 35 

TOTAL 

O prazo da validade da proposta será de ______ dias. 
serão fornecidos em conformidade com o Termo de Referência. 

Em atendimento ao Aviso de Dispensa Presencial, declaramos: 

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
que assume a responsabilidade pelas informações constantes na proposta, assumindo como firmes e 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
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(APRESENTAR EM PAPEL TIMBRADO) 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para o fornecimento dos produtos/serviços abaixo 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
  

  

  

  

  

 

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

ntar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

nstantes na proposta, assumindo como firmes e 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 


